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3ntrodução 

A Teoria Geral do Processo,1 di! 
graduação em Direito no país, 2 foi in1 
da Resolução n. 03 do MEC,3 datada 
substituída pela Portaria n. 1886/199 
regulamentada pela Resolução6 CES/1 

1 CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, J
gel. Teoria geral do processo. 30. ed. São Paulo: Malheir 
Vidigal, prefaciando a obra: "A unificação, em uma se 
civíl e penal foi defendida, na Europa e no Brasíl, por 
res da matéria: Francesco Carnelutti e Joaquim Canu 
COLUCCI, Maria da Glória; ALMEIDA, José Maurí, 
3. ed. Curitiba: Juruá, 1996. p. 13-14.
2 DIDIER JR., Fredie. Sobre a teoria geral do processo, i
p. 177. Em que pese, após estudo aprofundado da mat
matéria:" A disciplina Teoria Geral do Processo podei 
de bacharelado em Direito das principais instituições
cursos que não a prevêem como disciplina obrigatórfa 
3 Sigla para Ministério da Educação e Cultura. 
4 MEDINA, Paulo Roberto de Gouvêa. Teoria geral do
Isso não signifrica dizer que, antes mesmo, já havia a e 
expõe o autor: "O livro é fruto de longa experiência d' 
Comecer a lecionar Teoria Geral do Processo nos ido 
<luziu no currículo pleno, em iniciativa pioneira, no p 
outro curso a contemplava em sua grade curricular. 1 
disciplina se espraiou pelos cursos de graduação, hav, 
tudos de Direito Processual devem começar pela sua t 
5 Para estudar a Portaria n. 1886/94 em sua integrafü 
sods/ consepe/ resolu/ 1997 /Portaria 1886-MEC.htm>. 
6 Para estudar a Resolução n. 9 /2004 em sua integralic 
br/ cne/arquivos/pdf/rces09_04.pdf>. Acesso em: 07 
7 RODRIGUES, Horácio Wanderley; LAMY, Eduardo e
Janeiro: Elsevier, 2012. p. 15. Referem na nota 29: "A Po1 
lução CFE nº 3/1972, não incluiu expressamente a Teo1 
nem como conteúdo obrigatório da matéria Direito Pr 
CES/CNE nº 9 que atualmente define as diretrizes cum 
de, a atual regulamentação sequer se refere a processos e 
o conteúdo Direito Processual como integrante do eixo ,
8 Há, inclusive, recente publicação dando conta des
SHELL, Flávio Luiz (Org.). 40 anos da teoria geral do prcx 
Paulo: Malheiros, 2013. 
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